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1. Sistema administrativo brasileiro. Poderes do Estado e poderes do governo. Contrato 

administrativo (teoria do contrato administrativo, diferenças com os contratos cíveis, 

características). 

2. Codificação do direito administrativo. Ato administrativo (conceito e características). 

Serviços públicos (conceito). Agentes públicos (organização, conceito e classificação). 

Contrato administrativo (cláusulas exorbitantes, formalização do contrato administrativo, 

execução do contrato administrativo). 

3. Administração pública (direta e indireta). Princípios da administração pública. Ato 

administrativo (requisitos). Serviços públicos (classificação). Agentes públicos (investidura). 

Contrato administrativo (Inexecução do contrato administrativo, teoria da imprevisão, caso 

fortuito, força maior, fato do príncipe e fato da administração, rescisão e extinção do contrato 

administrativo por anulação, revogação, nulidade ou conclusão). 

4. Poderes administrativos. Ato administrativo (atributos). Serviços públicos (características). 

Servidores Públicos (conceito, classificação e normas constitucionais pertinentes). Contrato 

administrativo (modalidades). 

5. Órgãos administrativos. Organização da Administração Pública Federal (centralizada e 

descentralizada, concentrada e desconcentrada. Poder dever do administrador público. Ato 

administrativo (classificação). Servidores públicos (acessibilidade aos cargos, provimento 

efetivo, cargo em comissão e concurso público). Domínio público (conceito e classificação). 

6. Organização da Administração Pública Federal Direta (órgãos executivos e órgãos de 

assessoramento). Ato administrativo (espécies). Serviços públicos (direitos dos usuários). 

Servidores públicos (princípio da isonomia, sistema remuneratório, limitações quanto aos 

vencimentos, direito de greve e de livre associação sindical, proibição de acumulação de 

cargos). Bens públicos (administração, utilização, regime jurídico, afetação e desafetação, 

alienação, aquisição, inoponibilidade da pretensão aquisitiva). Controle da administração 

pública (necessidade, conceito de controle, tipos e formas de controle). 



 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – UNIRIO 

Centro de Ciências Jurídicas e Po lí t icas  -  CCJP 

Esco la de Ciênc ias Jur íd icas  –  ECJ 

Depar t amento  de Dire ito  Pos it ivo  –  DDP 

Rua Voluntários da Pátria, nº 107, Botafogo, Rio de Janeiro – RJ, CEP: 22.270-000 

7. Servidores públicos; Organização da Administração Pública Federal Indireta (autarquias, 

fundações, empresa pública, sociedade de economia mista, agências executivas, agências 

reguladoras). Ato administrativo (extinção). Serviços públicos (execução dos serviços). 

Domínio público (espécies). Controle da administração pública (responsabilidade fiscal). 

Intervenção no domínio econômico (monopólio e repressão ao abuso do poder econômico). 

8. Servidores públicos (Aposentadoria, estabilidade, exoneração e demissão, vacância, Processo 

administrativo (espécies, princípios, fases, modalidades). Intervenção na propriedade 

(Conceito jurídico de propriedade, competência para a intervenção na propriedade, meios de 

intervenção). Controle da administração pública (controle administrativo). Intervenção no 

domínio econômico (controle de abastecimento e tabelamento de preços). 

9. Servidores públicos (deveres dos servidores públicos, responsabilidade dos servidores 

públicos). Licitação pública (conceito, princípios, obrigatoriedade, dispensa e inexigibilidade, 

procedimentos, anulação, revogação e nulidade). Processo administrativo (processo 

administrativo disciplinar, meios sumários). Controle da administração pública (controle 

legislativo). Intervenção no domínio econômico (criação de empresas paraestatais e outras 

formas de domínio econômico; direito econômico). A administração pública em juízo. 

10. Licitação pública (recursos, modalidades, fases, sanções penais). Responsabilidade civil da 

administração pública (evolução doutrinária, a reparação do dano, ação de indenização e ação 

regressiva). Controle da administração pública (controle judicial). 


